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DECRETO Nº 92, DE 29 DE JANEIRO DE 2021. 
Exonera, por motivo de aposentadoria junto ao 

INSS, com base na constituição federal c/c ao 

regime jurídico único servidores municipais de 

Jacaraci, o(a) servidor(a) público(a) municipal 

Olivia Rosa de Jesus Santos. 

 

ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU, Prefeito do Município de JACARACI, 

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais exaradas na Lei Orgânica do 

Município, com amparo na Constituição Federal c/c ao Estatuto dos Servidores 

Municipais de Jacaraci; 

 

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) municipal abaixo descrito(a) se aposentou 

junto ao INSS; 

 

CONSIDERANDO inicialmente, há de se observar não ser aplicável ao caso as regras 

contidas na CLT, sob a qual a aposentadoria voluntária não implicaria em perda 

automática do emprego, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, na ADI nº 1721DF. 

 

CONSIDERANDO a violação ao que prevê o art. 37, § 10, da Constituição Federal; 

 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 

aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 

remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 

os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 

eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 

nomeação e exoneração. 

 

CONSIDERANDO que o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de 

Jacaraci prevê a vacância do cargo em virtude da aposentadoria; Lei nº 114 de 11 de 

abril de 2001, no seu artigo 40, Vejamos: 

 

“I – Exoneração;  

II – Demissão;  

III – Promoção vertical; 

IV – Readaptação.;  

V – Aposentadoria;  

VI – Falecimento".” 

 

CONSIDERANDO o que preleciona a jurisprudência pátria sobre a matéria
1
; 
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CONSIDERANDO que Conforme dispositivo alhures, é expressamente vedada o 
recebimento simultâneo de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargos, 

sendo que se trata da mesma função.  

 

CONSIDERANDO, ainda, que a administração pública é pautada no princípio da 

legalidade e consequência disso é a devida aplicação da Constituição Federal, que é 

clara ao vedar a acumulação de recebimento de proventos de aposentadoria com 

remuneração de cargo, sendo suficiente a sua aplicação para ensejar na devida 

exoneração do servidor. Ademais, o próprio o Regime Jurídico Único dos Servidores 

Municipais de Jacaraci, no seu artigo 40, prevê a vacância do cargo pela 

aposentadoria. Concluindo assim, pela devida aplicação da lei na busca do 

interesse público.  

 

CONSIDERANDO que ao observar a situação funcional do servidor contra legem, 

instaurou processos administrativos, tanto para apurar a irregularidade da acumulação 

da aposentadoria com o exercício da função pública, quanto para oportunizar aos 

servidores que se manifestassem e trouxessem suas razões de defesa, em atendimento 

aos princípios da legalidade, publicidade, ampla defesa e do contraditório. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica EXONERADO(A), a partir desta data, o(a) servidor(a) público(a) 

municipal OLIVIA ROSA DE JESUS SANTOS, portador(a) da carteira de identidade 

nº. 2136464, inscrito(a) no CPF sob o nº 246.268.805-68, lotado(a) na Secretária 

Municipal de Educação, ocupante do cargo de SERVENTE DE ZELADORIA, por 

motivo de aposentadoria junto ao Instituto da Previdência Social – INSS. 
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Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

ao contrário. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JACARACI, Estado da Bahia, aos 

29 dias do mês de janeiro de 2021. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Antonio Carlos Freire de Abreu 

Prefeito Municipal de Jacaraci 


